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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA

CONTROLE INTERNO
CONTROLADORIAPTGA@GMAIL.COM


RELATÓRIO DE RECOMENDAÇÕES

N.º 08/2023
ASSUNTO: Atos de Gestão de Pessoal – Desvio de Função
RESPONSÁVEL: Prefeito Municipal e Secretário Municipal de Saúde
DESCRIÇÃO: Recomendação da Unidade Municipal de Controle Interno, referente a irregularidades relacionada a desvio de função de servidores. 
   
A Unidade Municipal de Controle Interno da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, em conformidade com o previsto nos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, Lei Orgânica do Município e Lei Municipal n.º 1.012/2013 que instituiu o Sistema de Controle Interno do Município. E também;
  
CONSIDERANDO que a Unidade Municipal de Controle Interno, poderá se manifestar por iniciativa própria ou quando solicitada a cerca de atos administrativos, emitindo relatório, pareceres ou outros pronunciamentos, visando identificar e sanar possíveis irregularidades; 
CONSIDERANDO que compete a Unidade Municipal de Controle interno informar possíveis irregularidades e propor as Recomendações pertinentes, a fim de que sejam tomadas as devidas providencias por parte dos responsáveis para sua efetiva correção;
CONSIDERANDO que compete as Unidades Executoras do Sistema Administrativo, comunicar à Unidade de Controle Interno da Prefeitura Municipal, qualquer irregularidade ou ilegalidade de que tenha conhecimento, sob pena de responsabilidade solidária.
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A unidade Municipal de Controle Interno, exercendo suas atribuições legais previstas na Lei Municipal nº 1012/2023 que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de Paranatinga-MT, constatou, através de inspeção, que a servidora Elizete de Souza Matos Teodoro, lotada no cargo efetivo de Agente de Serviços Gerais, admitida em 01/06/2011 com matrícula n.º 3809, encontra-se de fato, exercendo funções diversas daquela inerente ao cargo, o qual é a de “efetuar trabalhos internos e externos de limpeza geral, limpeza de portas e janelas nas dependências e móveis da Instituição; zelar pela segurança de pessoas e bens patrimoniais, para evitar furtos e outras anormalidades executar outras atividades correlatas. Qualificação exigida: 1º grau incompleto” (ANEXO I DA LEI MUNICIPAL n.º 035/2003). No entanto, segundo consta, referida servidora, exerce de fato atividades de dispensação de medicamentos, junto a Farmácia Básica do Pronto Atendimento e Hospital Municipal, o que é permitido apenas, devido ao alto risco, por profissional Farmacêutico (Lei Federal n.º 5.991/73, Lei Municipal n.º 035/2003, Decreto Federal n.º 85.878/81.  

Desta forma, denota-se que a referida servidora, encontra-se claramente em Desvio de Função, ao exercer aquela diversa para o cargo em que fora nomeada.

Constata-se, já à primeira vista, que o desvio de função, caso não se trate de situações emergenciais, transitórias e/ou especificamente remuneradas, viola o princípio da legalidade, pois implica em cometer a servidora pública atribuições diversas das correspondentes ao cargo do qual ela é titular. 

A Constituição Federal, no inciso II do artigo 37 veda expressamente o desvio de função, vejamos:
Artigo 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;


Acerca do tema, Helly Lopes Meirelles leciona:
"Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza".


Ademais, a Súmula Vinculante nº 43 do Supremo Tribunal Federal dispõe, in verbis:

É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido.”

Diante a situação constatada in casu, a fim de garantir o cumprimento aos ditames legais, RECOMENDAMOS ao Prefeito Municipal e Secretário Municipal de Saúde que faça cessar o referido desvio de função, bem como se abstenha de incorrer em casos semelhantes, vez que tal ato poderá ser considerado ato de improbidade administrativa, podendo recair sobre os nobres gestores, as sanções da Lei n.º 8.429/91.
    
Orientamos que leve em consideração as referidas recomendações, qual esta UMCI tem o dever e direito legal.


É o nosso relatório de Recomendações/Orientações.

Paranatinga-MT, 27 de outubro de 2023
Edson Paulo dos Santos
Controlador Interno
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